
 
 

 
EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.533 - RS (2016/0031495-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ARQ CONJUNTA LTDA - EPP 
ADVOGADO : GIOVANI BORTOLINI  - RS058747 
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO  INTERNO NO  
RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. DESCUMPRIMENTO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS.
1. O art. 76, § 2º, I, do CPC/2015 estabelece que, descumprida a determinação para 
a regularização da representação processual pela recorrente, o recurso não deve ser 
conhecido
2. Embargos de declaração não conhecidos.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:

 "A Turma, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 

Brasília (DF), 17 de novembro de 2016

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.533 - RS (2016/0031495-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ARQ CONJUNTA LTDA - EPP 
ADVOGADO : GIOVANI BORTOLINI  - RS058747 
EMBARGADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

ARQ CONJUNTA LTDA - EPP opôs embargos de declaração contra o acórdão 

ementado assim:

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO.
CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO. APLICABILIDADE. PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL INADEQUADA. DESCARACTERIZAÇÃO.
JULGAMENTO CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE. VIOLAÇÃO DE 
NORMAS FEDERAIS. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência 
do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março 
de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC”.
2. O mero julgamento da causa em sentido contrário aos interesses e à pretensão 
de uma das partes não caracteriza a ausência de prestação jurisdicional tampouco 
viola o art. 535 do CPC. Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
3. O recurso especial não é, em razão da Súmulas 05 e 07/STJ, via processual 
adequada para questionar julgado que se afirmou explicitamente em contexto 
fático-probatório próprio da causa, tampouco de interpretação de cláusulas 
contratuais.
4. Agravo interno não provido.

Impugnação em e-STJ fls. 303/304.

Determinada a regularização do instrumento de procuração/substabelecimento do 

advogado subscritor do recurso, houve a apresentação da petição acostada em e-STJ fls. 310.

É o relatório.

 

Documento: 1556114 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/11/2016 Página  2 de 4



 
 

 
EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.533 - RS (2016/0031495-3)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO  INTERNO NO  
RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. DESCUMPRIMENTO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS.
1. O art. 76, § 2º, I, do CPC/2015 estabelece que, descumprida a determinação para 
a regularização da representação processual pela recorrente, o recurso não deve ser 
conhecido
2. Embargos de declaração não conhecidos.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Opostos os embargos de declaração e verificada pela Coordenadoria da Segunda 

Turma a ausência de instrumentos de procuração/substabelecimento outorgados ao advogado 

subscritor do recurso - Dr. Juliano Vieira da Costa - OAB/RS 65.426, determinou-se a intimação 

da embargante para regularização da representação processual.

Contudo, conforme se verifica dos autos, a embargante acostou petição em e-STJ fl. 

310 desacompanhada da cópia da procuração outorgada ao procurador subscritor dos embargos 

de declaração (certidão em e-STJ fls. 311).

Dessa forma, descumprida a determinação para a regularização da representação 

processual pela recorrente, o recurso não deve ser conhecido, conforme estabelece o art. 76, § 

2º, I, do CPC/2015.

Diante do exposto, não conheço os embargos de declaração. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2016/0031495-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.584.533 / RS

Números Origem:  50025839320154040000  50101175920144047102  50106631720144047102  
RS-50101175920144047102  RS-50106631720144047102

PAUTA: 17/11/2016 JULGADO: 17/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARQ CONJUNTA LTDA - EPP 
ADVOGADO : GIOVANI BORTOLINI  - RS058747 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ARQ CONJUNTA LTDA - EPP 
ADVOGADO : GIOVANI BORTOLINI  - RS058747 
EMBARGADO : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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